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A SUA EXCELÊNCIA O PRESIDENTE DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO 
AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 

N/Refª RPIL031/2026 

PONTA DELGADA, 2026.06.24 

 

ASSUNTO: REQUERIMENTOS RPIL: PARQUE HABITACIONAL DA RAA, EVOLUÇÃO DA DÁDIVA DE 
SANGUE NA RAA E AVALIAÇÃO DAS MEDIDAS DO PROJETO DESPERTAR 

 
 

 
Junto remeto os requerimentos da Representação Parlamentar da Iniciativa Liberal ao Governo 

Regional dos Açores, sobre os assuntos supramencionados.  

Com os melhores cumprimentos  

 

 

A Chefe de Gabinete da RP IL 

  

 

 

Alexandra Carvalho e Cunha 
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REQUERIMENTO 
 
 
EXECUÇÃO DO ESTATUTO DO DADOR DE SANGUE E EVOLUÇÃO DA DÁDIVA DE SANGUE NA 
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
 
Considerando que a dádiva de sangue constitui um gesto voluntário, altruísta e solidário 

indispensável ao funcionamento do sistema de saúde e que, todos os dias, o sangue e os seus 

componentes são necessários em intervenções cirúrgicas, emergências, tratamentos oncológicos, 

doenças hematológicas, transplantes e acompanhamento de doentes crónicos.  

 

Considerando que, na ausência de substitutos artificiais plenamente eficazes, a disponibilidade de 

sangue depende exclusivamente da participação regular dos cidadãos. 

 

Considerando que, na Região Autónoma dos Açores, esta realidade assume particular relevância 

devido a especificidades próprias, nomeadamente a dispersão arquipelágica, a distância entre ilhas, 

a menor dimensão populacional, as dificuldades logísticas associadas ao transporte e 

armazenamento de componentes sanguíneos, bem como a exposição a riscos naturais, e a 

fenómenos meteorológicos adversos que podem afetar as ligações aéreas e marítimas.  

Considerando que a estabilidade das reservas de sangue depende, assim, de uma forte mobilização 

cívica e da fidelização dos dadores regulares. 

Considerando que os poucos dados disponíveis evidenciam sinais de preocupação e que esta 

tendência acompanha a diminuição do número de dadores observada a nível nacional. 

Considerando que, em 2018, existiam cerca de 5.000 dadores de sangue registados na Região 

Autónoma dos Açores, dos quais aproximadamente 3.000 no concelho de Ponta Delgada, e que, nos 

anos subsequentes, se verificou uma redução progressiva do número de dadores ativos, registando 

o Hospital do Divino Espírito Santo, em 2025, cerca de 1.501 dadores e 1.878 dádivas de sangue. 
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Considerando que na Região Autónoma dos Açores vigora o Decreto Legislativo Regional n.º 

20/2015/A, de 17 de agosto, que estabelece o Estatuto do Dador de Sangue no Serviço Regional de 

Saúde, e que, decorridos mais de dez anos sobre a sua entrada em vigor, se revela pertinente avaliar 

o respetivo grau de execução, a evolução do número de dadores de sangue na Região, bem como a 

concretização dos mecanismos de reconhecimento previstos no diploma, nomeadamente a 

atribuição de diplomas, medalhas e distintivos. 

 

Assim, ao abrigo das disposições estatutárias e regimentais aplicáveis, a Representação 

Parlamentar da Iniciativa Liberal na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores solicita 

ao Governo Regional dos Açores os seguintes esclarecimentos: 

 

1) Quantos dadores de sangue ativos se encontravam registados no Serviço Regional de Saúde 

da Região Autónoma dos Açores em 31 de dezembro de 2015? 

2) Quantas dádivas de sangue foram realizadas em cada ano, desde 2015 até à presente data, 

discriminadas por Centro de Colheita? 

3) Qual a distribuição atual dos dadores de sangue ativos por ilha e por Centro de Colheita, bem 

como a respetiva evolução desde 2015? 

4) Desde 2015, foi necessário recorrer a unidades de colheita ou a reservas de sangue 

provenientes do território continental português para suprir necessidades do Serviço 

Regional de Saúde? Em caso afirmativo, indicar as datas, as circunstâncias que motivaram 

esse recurso e as quantidades envolvidas. 

5) Qual o nível atual das reservas de sangue existentes na Região Autónoma dos Açores, 

discriminado por grupo sanguíneo, e qual o nível considerado necessário para assegurar o 

regular abastecimento dos serviços de saúde? 

6) Considera o Governo Regional que as reservas de sangue atualmente disponíveis são 

suficientes para responder a emergências ou excecionais, designadamente sismos, crises 

vulcânicas, fenómenos meteorológicos adversos ou interrupções prolongadas das ligações 

aéreas e marítimas entre ilhas e com o exterior? Em caso negativo, que medidas estão 

previstas para reforçar a capacidade de resposta? 

7) Quantos diplomas de dador de sangue, previstos para assinalar a realização de dez dádivas, 

foram atribuídos anualmente desde 2015 até à presente data? 
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8) Quantas medalhas de reconhecimento (cobreada, prateada, dourada e platinada) foram 

atribuídas em cada ano desde 2015, discriminadas por categoria? 

9) Foram realizadas cerimónias públicas de entrega dos diplomas, medalhas e distintivos 

previstos no Estatuto do Dador de Sangue desde 2015? Em caso afirmativo, indicar as 

respetivas datas, locais e número de galardoados. 

10) Que medidas de promoção da dádiva benévola de sangue, captação de novos dadores e 

fidelização dos dadores existentes foram implementadas pelo Governo Regional desde 2015, 

e quais os resultados obtidos em termos de aumento ou manutenção do número de dadores 

ativos pelo Governo Regional para promover a dádiva de sangue desde 2015?  

 
Açores, 24 de junho 
 
 

O Deputado Regional 

 

 

 

Nuno Alberto Barata Almeida E Sousa 

 
 
 
 

 


